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Redação Jurídica 

 

Redação de Petições 

 

 

A redação de petições é uma habilidade essencial para os profissionais do 

direito. Uma petição bem redigida é fundamental para a eficácia do processo 

judicial, pois apresenta os fatos, os fundamentos jurídicos e os pedidos de 

maneira clara e convincente. A seguir, abordaremos a estrutura e os 

componentes de uma petição, as técnicas de argumentação e persuasão, e 

exemplos de petições bem redigidas. 

Estrutura e Componentes de uma Petição 

A estrutura básica de uma petição inclui os seguintes componentes: 

1. Preâmbulo: 

o Identificação do tribunal ou juiz a quem a petição é dirigida. 

o Exemplo: "Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 

___ Vara Cível da Comarca de __________." 

2. Qualificação das Partes: 

o Identificação completa do autor e do réu, incluindo nome, 

endereço, estado civil, profissão, e outras informações 

relevantes. 

o Exemplo: "João da Silva, brasileiro, casado, advogado, 

portador da Cédula de Identidade RG nº ____, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ____, residente e domiciliado na Rua ____, 

nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado, vem, por meio de seu 

advogado infra-assinado, propor a presente AÇÃO DE 



 

 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em face de Carlos de 

Souza, brasileiro, solteiro, comerciante, residente e domiciliado 

na Rua ____, nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado." 

3. Resumo dos Fatos: 

o Exposição clara e concisa dos fatos que fundamentam a ação. 

o Exemplo: "No dia 12 de março de 2023, o réu proferiu palavras 

ofensivas contra o autor em público, causando-lhe humilhação 

e sofrimento psicológico." 

4. Fundamentação Jurídica: 

o Argumentação baseada em leis, jurisprudência e doutrina que 

sustentam a pretensão do autor. 

o Exemplo: "O artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal 

assegura a inviolabilidade da honra e da imagem das pessoas, 

garantindo o direito a indenização por danos morais." 

5. Pedidos: 

o Especificação do que o autor deseja obter com a ação, como 

indenização, tutela antecipada, entre outros. 

o Exemplo: "Diante do exposto, requer-se: a) a citação do réu 

para, querendo, apresentar defesa; b) a procedência da ação, 

condenando o réu ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

a título de indenização por danos morais; c) a condenação do 

réu ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios." 

6. Provas: 

o Indicação das provas que serão apresentadas para sustentar os 

fatos alegados. 

o Exemplo: "Protesta provar o alegado por todos os meios de 

prova em direito admitidos, especialmente pela juntada de 



 

 

documentos, oitiva de testemunhas e depoimento pessoal do 

réu." 

7. Fecho: 

o Pedido de deferimento, local e data, assinatura do advogado e 

número de inscrição na OAB. 

o Exemplo: "Termos em que, pede deferimento. [Cidade], [Data]. 

____________________ [Nome do Advogado] OAB 

[número]." 

Técnicas de Argumentação e Persuasão 

1. Clareza e Objetividade: 

o Apresente os fatos e argumentos de maneira clara e objetiva. 

Evite rodeios e vá direto ao ponto. 

o Exemplo: "O réu, ao proferir palavras ofensivas em público, 

violou o direito à honra do autor, configurando o dano moral." 

2. Estrutura Lógica: 

o Organize os argumentos de forma lógica e coesa, seguindo uma 

sequência que facilite a compreensão. 

o Exemplo: "Primeiro, a exposição dos fatos; segundo, a 

fundamentação jurídica; e, por fim, os pedidos." 

3. Utilização de Normas Jurídicas: 

o Cite leis, artigos, jurisprudências e doutrinas que embasam os 

argumentos. Isso confere credibilidade e fundamentação ao 

pedido. 

o Exemplo: "Conforme o artigo 186 do Código Civil, 'aquele que, 

por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 

violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 

moral, comete ato ilícito.'" 

 

 



 

 

4. Exemplificação e Provas: 

o Utilize exemplos e provas concretas para sustentar os 

argumentos. Isso torna a argumentação mais persuasiva. 

o Exemplo: "O autor apresenta como prova a gravação do 

momento em que o réu profere as palavras ofensivas, 

demonstrando claramente o dano causado." 

5. Apelo à Equidade e Justiça: 

o Faça apelos à justiça e à equidade, destacando a importância de 

reparar o dano sofrido pelo autor. 

o Exemplo: "É imperativo que a justiça seja feita, assegurando ao 

autor a devida reparação pelos danos morais sofridos, 

restabelecendo sua honra e dignidade." 

Exemplos de Petições Bem Redigidas 

Exemplo 1: Ação de Indenização por Danos Morais 

 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da Comarca 

de __________ 

 

João da Silva, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 

Identidade RG nº ____, inscrito no CPF/MF sob o nº ____, residente e 

domiciliado na Rua ____, nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado, vem, por 

meio de seu advogado infra-assinado, propor a presente 

 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

 

em face de Carlos de Souza, brasileiro, solteiro, comerciante, residente e 

domiciliado na Rua ____, nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado, pelos fatos 

e fundamentos a seguir expostos: 

 



 

 

I - DOS FATOS 

 

No dia 12 de março de 2023, o réu proferiu palavras ofensivas contra o autor 

em público, durante um evento na praça central de [Cidade]. As palavras 

proferidas causaram grande constrangimento e sofrimento psicológico ao 

autor, uma vez que foram proferidas diante de inúmeras testemunhas, 

inclusive colegas de trabalho e familiares. 

 

II - DO DIREITO 

 

O artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal assegura a inviolabilidade da 

honra e da imagem das pessoas, garantindo o direito a indenização por danos 

morais. O artigo 186 do Código Civil dispõe que "aquele que, por ação ou 

omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 

a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito." 

 

III - DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

a) a citação do réu para, querendo, apresentar defesa; 

b) a procedência da ação, condenando o réu ao pagamento de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) a título de indenização por danos morais; 

c) a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios. 

 

IV - DAS PROVAS 

 



 

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, 

especialmente pela juntada de documentos, oitiva de testemunhas e 

depoimento pessoal do réu. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

[Cidade], [Data]. 

 

____________________ 

[Nome do Advogado] 

OAB [número] 

 

 

Exemplo 2: Ação de Cobrança 

 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da Comarca 

de __________ 

 

Maria de Souza, brasileira, solteira, comerciante, portadora da Cédula de 

Identidade RG nº ____, inscrita no CPF/MF sob o nº ____, residente e 

domiciliada na Rua ____, nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado, vem, por 

meio de seu advogado infra-assinado, propor a presente 

 

AÇÃO DE COBRANÇA 

 

em face de José Pereira, brasileiro, casado, autônomo, residente e 

domiciliado na Rua ____, nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado, pelos fatos 

e fundamentos a seguir expostos: 



 

 

 

I - DOS FATOS 

 

A autora firmou contrato de prestação de serviços com o réu em 15 de janeiro 

de 2023, pelo qual forneceu serviços de consultoria financeira no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Apesar de devidamente notificado, o réu não 

efetuou o pagamento do valor acordado, encontrando-se em mora desde 15 

de fevereiro de 2023. 

 

II - DO DIREITO 

 

O artigo 389 do Código Civil prevê que "não cumprida a obrigação, responde 

o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização monetária segundo 

índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado." O 

artigo 394 do mesmo diploma legal dispõe que "considera-se em mora o 

devedor que não efetuar o pagamento e o credor que não quiser recebê-lo no 

tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer." 

 

III - DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

a) a citação do réu para, querendo, apresentar defesa; 

b) a condenação do réu ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

referente aos serviços prestados, acrescidos de juros e correção monetária 

desde a data da mora; 

c) a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios. 

 

IV - DAS PROVAS 



 

 

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, 

especialmente pela juntada de documentos, oitiva de testemunhas e 

depoimento pessoal do réu. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

[Cidade], [Data]. 

 

____________________ 

[Nome do Advogado] 

OAB [número] 

 

Conclusão 

A redação de petições requer conhecimento técnico, clareza e objetividade. 

Seguir a estrutura adequada e utilizar técnicas eficazes de argumentação e 

persuasão são essenciais para que a petição cumpra seu objetivo de maneira 

eficaz. Os exemplos apresentados ilustram a aplicação prática dessas 

diretrizes, demonstrando como construir petições bem redigidas que possam 

convencer o julgador e garantir a defesa dos interesses do cliente. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Elaboração de Contratos 

 

A elaboração de contratos é uma atividade crucial para estabelecer acordos 

claros e juridicamente válidos entre as partes envolvidas. Contratos bem 

redigidos previnem conflitos e asseguram que os direitos e deveres de cada 

parte sejam respeitados. A seguir, abordaremos os tipos de contratos e suas 

particularidades, as cláusulas essenciais que devem ser incluídas e como 

redigir contratos claros e precisos. 

Tipos de Contratos e Suas Particularidades 

1. Contrato de Compra e Venda: 

o Particularidades: Estabelece a transferência de propriedade de 

um bem (móvel ou imóvel) mediante pagamento. 

o Exemplo: Contrato de compra e venda de um imóvel. 

o Cláusulas Importantes: Identificação das partes, descrição 

detalhada do bem, preço, forma de pagamento, data de entrega, 

responsabilidades de cada parte. 

2. Contrato de Prestação de Serviços: 

o Particularidades: Define a prestação de serviços por um 

prestador a um contratante. 

o Exemplo: Contrato de consultoria. 

o Cláusulas Importantes: Objeto do contrato, prazo de 

execução, remuneração, obrigações das partes, rescisão. 

3. Contrato de Locação: 

o Particularidades: Regula o uso temporário de um bem 

(geralmente imóvel) por um locatário mediante pagamento ao 

locador. 

o Exemplo: Contrato de aluguel de um apartamento. 



 

 

o Cláusulas Importantes: Identificação das partes, descrição do 

imóvel, valor do aluguel, prazo de locação, responsabilidades 

do locador e do locatário, garantia locatícia. 

4. Contrato de Trabalho: 

o Particularidades: Estabelece a relação de emprego entre 

empregador e empregado, definindo direitos e obrigações. 

o Exemplo: Contrato de emprego com carteira assinada. 

o Cláusulas Importantes: Função do empregado, jornada de 

trabalho, remuneração, benefícios, deveres do empregador e do 

empregado, rescisão. 

5. Contrato de Sociedade: 

o Particularidades: Regula a formação e funcionamento de uma 

sociedade empresarial entre dois ou mais sócios. 

o Exemplo: Contrato social de uma empresa limitada. 

o Cláusulas Importantes: Denominação social, objeto social, 

capital social, distribuição de lucros, administração, resolução 

de conflitos. 

Cláusulas Essenciais em um Contrato 

1. Identificação das Partes: 

o Descrição: Identificação completa das partes envolvidas, 

incluindo nome, endereço, CPF/CNPJ, estado civil, profissão. 

o Exemplo: "Fulano de Tal, brasileiro, casado, empresário, 

portador da Cédula de Identidade RG nº ____, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ____, residente e domiciliado na Rua ____, 

nº ____, Bairro ____, Cidade/Estado." 

2. Objeto do Contrato: 

o Descrição: Especificação clara e detalhada do que está sendo 

contratado. 



 

 

o Exemplo: "O presente contrato tem por objeto a prestação de 

serviços de consultoria em marketing digital." 

3. Preço e Condições de Pagamento: 

o Descrição: Valor a ser pago e as condições para seu pagamento. 

o Exemplo: "O valor total dos serviços será de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), a ser pago em duas parcelas iguais de R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com vencimento nos dias 

15 e 30 de junho de 2024." 

4. Prazos: 

o Descrição: Período durante o qual o contrato terá vigência. 

o Exemplo: "O presente contrato terá vigência de 12 meses, com 

início em 1º de julho de 2024 e término em 30 de junho de 

2025." 

5. Obrigações das Partes: 

o Descrição: Deveres e responsabilidades de cada parte. 

o Exemplo: "O contratante se compromete a fornecer todas as 

informações necessárias para a realização dos serviços, 

enquanto o contratado deverá prestar os serviços de acordo com 

as especificações técnicas acordadas." 

6. Rescisão: 

o Descrição: Condições sob as quais o contrato pode ser 

rescindido. 

o Exemplo: "O contrato poderá ser rescindido por qualquer das 

partes mediante aviso prévio de 30 dias, sem prejuízo das 

penalidades previstas em caso de descumprimento." 

7. Cláusula Penal: 

o Descrição: Penalidades aplicáveis em caso de descumprimento. 



 

 

o Exemplo: "Em caso de descumprimento de qualquer cláusula, 

a parte inadimplente pagará à outra uma multa de 10% do valor 

total do contrato." 

8. Foro: 

o Descrição: Local onde eventuais conflitos serão resolvidos 

judicialmente. 

o Exemplo: "Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo para 

dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato." 

Como Redigir Contratos Claros e Precisos 

1. Linguagem Simples e Direta: 

o Utilize linguagem clara e objetiva, evitando jargões 

desnecessários e termos ambíguos. 

o Exemplo: "O contratado deve entregar o relatório final até 30 

de junho de 2024." 

2. Detalhamento Adequado: 

o Forneça detalhes suficientes para evitar mal-entendidos, mas 

evite excessos que possam complicar o texto. 

o Exemplo: "O pagamento será efetuado mediante transferência 

bancária para a conta nº ____, agência ____, do Banco ____." 

3. Coerência e Consistência: 

o Mantenha a coerência terminológica ao longo do documento. 

Defina termos específicos e use-os consistentemente. 

o Exemplo: "Contratante" e "Contratado" devem ser usados 

uniformemente. 

4. Estrutura Lógica: 

o Organize o contrato em seções claras e lógicas, com cabeçalhos 

para cada cláusula principal. 

o Exemplo: Inicie com a "Identificação das Partes", seguido pelo 

"Objeto do Contrato", "Preço e Condições de Pagamento", etc. 



 

 

5. Revisão e Edição: 

o Revise o contrato várias vezes para corrigir erros de gramática, 

ortografia e inconsistências. 

o Exemplo: Verifique se todos os prazos, valores e condições 

estão corretos e coerentes. 

Exemplo de Contrato Bem Redigido 

Contrato de Prestação de Serviços 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, de um lado, 

como CONTRATANTE, [Nome do Contratante], [qualificação completa], e 

de outro lado, como CONTRATADO, [Nome do Contratado], [qualificação 

completa], resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de consultoria em 

marketing digital, conforme as especificações técnicas constantes no Anexo 

I deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

O contrato terá vigência de 12 meses, com início em 1º de julho de 2024 e 

término em 30 de junho de 2025. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

O valor total dos serviços será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser pago 

em duas parcelas iguais de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com 



 

 

vencimento nos dias 15 e 30 de junho de 2024. O pagamento será efetuado 

mediante transferência bancária para a conta nº ____, agência ____, do 

Banco ____. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O CONTRATANTE se compromete a fornecer todas as informações 

necessárias para a realização dos serviços, enquanto o CONTRATADO 

deverá prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas 

acordadas, conforme detalhado no Anexo I. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO 

O contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes mediante aviso 

prévio de 30 dias, sem prejuízo das penalidades previstas em caso de 

descumprimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLÁUSULA PENAL 

Em caso de descumprimento de qualquer cláusula, a parte inadimplente 

pagará à outra uma multa de 10% do valor total do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas do presente contrato, com renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 

duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

[Local], [Data]. 

 



 

 

____________________ 

[Nome do Contratante] 

____________________ 

[Nome do Contratado] 

 

____________________ 

[Testemunha 1] 

____________________ 

[Testemunha 2] 

 

 

Conclusão 

A elaboração de contratos exige atenção aos detalhes, clareza na redação e 

conhecimento jurídico. Seguir uma estrutura lógica e incluir cláusulas 

essenciais são passos fundamentais para criar contratos claros, precisos e 

juridicamente válidos. A aplicação de técnicas adequadas de redação e 

revisão garante que os contratos atendam às necessidades das partes 

envolvidas e previnam possíveis conflitos futuros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Pareceres e Relatórios Jurídicos 

 

Os pareceres e relatórios jurídicos são documentos essenciais no âmbito do 

direito, cada um com sua finalidade e estrutura específica. Enquanto os 

pareceres fornecem opiniões e análises técnicas sobre questões jurídicas, os 

relatórios apresentam uma descrição detalhada de fatos e eventos. A seguir, 

exploraremos as diferenças entre esses documentos, a estrutura e a 

linguagem adequada para cada um, e exemplos práticos. 

Diferença entre Pareceres e Relatórios 

Parecer Jurídico: 

• Finalidade: Oferecer uma análise técnica e uma opinião jurídica sobre 

determinado assunto, baseada em leis, doutrina e jurisprudência. 

• Autor: Geralmente elaborado por um advogado, consultor jurídico ou 

especialista na matéria. 

• Uso: Utilizado para orientar decisões de clientes, empresas, órgãos 

públicos ou tribunais sobre questões jurídicas específicas. 

Relatório Jurídico: 

• Finalidade: Descrever e documentar fatos, eventos ou atividades 

relacionados a uma situação jurídica, de maneira objetiva e detalhada. 

• Autor: Pode ser elaborado por advogados, auditores, investigadores 

ou outros profissionais do direito. 

• Uso: Utilizado para informar sobre a situação investigada, documentar 

o andamento de um processo, ou fornecer uma base factual para 

futuras ações legais. 

 

 

 

 



 

 

Estrutura e Linguagem Adequada para Cada Documento 

Parecer Jurídico: 

1. Identificação: 

o Descrição: Cabeçalho com a identificação do parecerista, 

destinatário, data e número de referência. 

o Exemplo: "Parecer Jurídico nº 2024/001. Elaborado por: Dr. 

João da Silva. Destinatário: Empresa XYZ. Data: 12 de junho 

de 2024." 

2. Ementa: 

o Descrição: Resumo conciso do tema abordado. 

o Exemplo: "Análise sobre a legalidade da contratação de 

serviços terceirizados pela Empresa XYZ." 

3. Consulta: 

o Descrição: Exposição da questão submetida à análise. 

o Exemplo: "A Empresa XYZ solicita parecer jurídico acerca da 

legalidade da contratação de serviços terceirizados para suas 

atividades-fim." 

4. Fundamentação: 

o Descrição: Análise detalhada dos fatos, legislação aplicável, 

doutrina e jurisprudência. 

o Exemplo: "Conforme disposto na Lei nº 13.429/2017, que 

regulamenta a terceirização, é permitido às empresas 

contratarem serviços terceirizados para suas atividades-meio e 

atividades-fim. Jurisprudência recente do STF reforça essa 

interpretação, conforme julgamento do RE 958.252." 

5. Conclusão: 

o Descrição: Opinião jurídica sobre o tema, com recomendações. 



 

 

o Exemplo: "Conclui-se que a contratação de serviços 

terceirizados pela Empresa XYZ é legal, desde que respeitadas 

as condições estabelecidas na legislação vigente." 

6. Assinatura: 

o Descrição: Assinatura do parecerista. 

o Exemplo: "Dr. João da Silva, OAB/SP 12345." 

Relatório Jurídico: 

1. Identificação: 

o Descrição: Cabeçalho com a identificação do autor, 

destinatário, data e número de referência. 

o Exemplo: "Relatório Jurídico nº 2024/002. Elaborado por: Dra. 

Maria de Souza. Destinatário: Diretoria da Empresa ABC. Data: 

12 de junho de 2024." 

2. Introdução: 

o Descrição: Contextualização do tema e objetivo do relatório. 

o Exemplo: "Este relatório tem como objetivo documentar a 

investigação realizada sobre o cumprimento das normas de 

segurança do trabalho na filial da Empresa ABC." 

3. Metodologia: 

o Descrição: Descrição dos métodos utilizados para coletar 

informações. 

o Exemplo: "Foram realizadas entrevistas com funcionários, 

análise de documentos internos e inspeção das instalações da 

filial." 

4. Desenvolvimento: 

o Descrição: Detalhamento dos fatos e eventos apurados durante 

a investigação. 

o Exemplo: "Durante a inspeção, constatou-se que os 

equipamentos de proteção individual (EPIs) não estavam sendo 



 

 

utilizados de forma adequada, conforme estabelecido pela NR 

6." 

5. Análise: 

o Descrição: Interpretação dos dados e fatos apurados, com base 

na legislação aplicável. 

o Exemplo: "A ausência de uso correto dos EPIs configura 

infração à NR 6, sujeitando a empresa a possíveis autuações 

pelo Ministério do Trabalho." 

6. Conclusão: 

o Descrição: Síntese dos principais pontos do relatório, com 

recomendações. 

o Exemplo: "Recomenda-se a implementação imediata de um 

programa de treinamento para o uso correto dos EPIs, além da 

revisão das políticas de segurança do trabalho." 

7. Assinatura: 

o Descrição: Assinatura do autor do relatório. 

o Exemplo: "Dra. Maria de Souza, OAB/SP 54321." 

Exemplos Práticos de Pareceres e Relatórios 

Exemplo de Parecer Jurídico: 

 

Parecer Jurídico nº 2024/001 

Elaborado por: Dr. João da Silva 

Destinatário: Empresa XYZ 

Data: 12 de junho de 2024 

 

Ementa: Análise sobre a legalidade da contratação de serviços terceirizados 

pela Empresa XYZ. 

 

Consulta: 



 

 

A Empresa XYZ solicita parecer jurídico acerca da legalidade da contratação 

de serviços terceirizados para suas atividades-fim. 

 

Fundamentação: 

Conforme disposto na Lei nº 13.429/2017, que regulamenta a terceirização, 

é permitido às empresas contratarem serviços terceirizados para suas 

atividades-meio e atividades-fim. Jurisprudência recente do STF reforça essa 

interpretação, conforme julgamento do RE 958.252. 

 

Conclusão: 

Conclui-se que a contratação de serviços terceirizados pela Empresa XYZ é 

legal, desde que respeitadas as condições estabelecidas na legislação vigente. 

 

____________________ 

Dr. João da Silva 

OAB/SP 12345 

 

Exemplo de Relatório Jurídico: 

 

Relatório Jurídico nº 2024/002 

Elaborado por: Dra. Maria de Souza 

Destinatário: Diretoria da Empresa ABC 

Data: 12 de junho de 2024 

 

Introdução: 

Este relatório tem como objetivo documentar a investigação realizada sobre 

o cumprimento das normas de segurança do trabalho na filial da Empresa 

ABC. 

 



 

 

Metodologia: 

Foram realizadas entrevistas com funcionários, análise de documentos 

internos e inspeção das instalações da filial. 

 

Desenvolvimento: 

Durante a inspeção, constatou-se que os equipamentos de proteção 

individual (EPIs) não estavam sendo utilizados de forma adequada, 

conforme estabelecido pela NR 6. Além disso, verificou-se a ausência de 

sinalização de segurança em áreas de risco. 

 

Análise: 

A ausência de uso correto dos EPIs configura infração à NR 6, sujeitando a 

empresa a possíveis autuações pelo Ministério do Trabalho. A falta de 

sinalização adequada viola a NR 26, que exige a demarcação e identificação 

de áreas de perigo. 

 

Conclusão: 

Recomenda-se a implementação imediata de um programa de treinamento 

para o uso correto dos EPIs, além da revisão das políticas de segurança do 

trabalho. É também imprescindível a instalação de sinalização de segurança 

conforme a NR 26. 

 

____________________ 

Dra. Maria de Souza 

OAB/SP 54321 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

Os pareceres e relatórios jurídicos são ferramentas essenciais para a prática 

do direito, cada um com suas características e finalidades específicas. A 

clareza, precisão e estrutura adequada são fundamentais para garantir a 

eficácia desses documentos. Compreender as diferenças e saber redigir cada 

tipo de documento é crucial para os profissionais do direito, permitindo-lhes 

oferecer análises e informações precisas e confiáveis. 

 

 

 

 


